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RESUMO: A inclusão escolar de estudantes público-alvo da Educação Especial 
demanda práticas pedagógicas que ultrapassem o acesso formal à escola, exigindo 
estratégias capazes de promover participação, aprendizagem, autonomia e acessibilidade 
comunicacional. Nesse contexto, a Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA) destaca-
se como importante recurso para estudantes com dificuldades complexas de comunicação, 
especialmente aqueles com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Este capítulo tem como 
objetivo analisar os desafios e as possibilidades relacionados à formação docente, ao 
uso de tecnologias assistivas e à implementação da CAA no fortalecimento da inclusão 
escolar. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de natureza básica, desenvolvida por meio 
de revisão bibliográfica e documental, fundamentada em produções científicas nacionais 
e internacionais, referenciais teóricos consolidados e documentos legais relacionados 
à educação inclusiva, à acessibilidade e à Comunicação Alternativa e Aumentativa. Os 
resultados evidenciam que a efetividade das práticas inclusivas depende da articulação 
entre formação continuada, suporte institucional, acessibilidade comunicacional e uso 
pedagógico intencional de recursos assistivos. Conclui-se que a inclusão escolar qualificada 
requer investimentos estruturais, formativos e políticos capazes de fortalecer práticas 
educacionais mais equitativas e socialmente inclusivas.
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Acessibilidade.

TEACHER TRAINING, ASSISTIVE TECHNOLOGY AND AUGMENTATIVE AND 
ALTERNATIVE COMMUNICATION: CHALLENGES AND POSSIBILITIES IN SCHOOL 

INCLUSION

ABSTRACT: The school inclusion of students who are part of Special Education requires 
pedagogical practices that go beyond formal access to school, demanding strategies 
capable of promoting participation, learning, autonomy, and communicative accessibility. In 
this context, Augmentative and Alternative Communication (AAC) stands out as an important 
resource for students with complex communication needs, especially those with Autism 
Spectrum Disorder (ASD). This chapter aims to analyze the challenges and possibilities 
related to teacher training, the use of assistive technologies, and the implementation of AAC 
in strengthening school inclusion. This is a qualitative study of a basic nature, developed 
through bibliographic and documentary research, based on national and international 
scientific productions, consolidated theoretical references, and legal documents related 
to inclusive education, accessibility, and Augmentative and Alternative Communication. 
The results show that the effectiveness of inclusive practices depends on the articulation 
between continuing education, institutional support, communicative accessibility, and the 
intentional pedagogical use of assistive resources. It is concluded that qualified school 
inclusion requires structural, educational, and political investments capable of strengthening 
more equitable and socially inclusive educational practices.

KEY-WORDS: Special education. Autism Spectrum Disorder. Accessibility.

INTRODUÇÃO 

A consolidação da educação inclusiva demanda mais do que o acesso físico de 
estudantes público-alvo da Educação Especial ao ensino regular, visto que também exige 
práticas pedagógicas sustentadas por formação docente qualificada, tecnologias assistivas 
acessíveis e estratégias comunicacionais capazes de favorecer participação, aprendizagem 
e autonomia. Nesse cenário, pensar a inclusão implica compreender que a permanência do 
estudante na escola deve estar associada à garantia de condições efetivas de interação, 
desenvolvimento e pertencimento.

Nas últimas décadas, a ampliação das políticas de educação inclusiva tem provocado 
mudanças significativas na organização dos sistemas educacionais, especialmente no que 
se refere à escolarização de estudantes público-alvo da Educação Especial em classes 
comuns do ensino regular. Entre esses estudantes, aqueles com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) demandam atenção particular, sobretudo em razão das especificidades 
relacionadas à comunicação social, à interação e, em muitos casos, à expressão funcional 
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da linguagem (American Psychiatric Association- APA, 2022). Embora o acesso à escola 
regular tenha se ampliado consideravelmente, a permanência com participação qualificada 
ainda representa um desafio, principalmente quando barreiras comunicacionais limitam o 
engajamento pedagógico e social.

Diante dessa realidade, a Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA) tem se 
consolidado como importante estratégia de acessibilidade comunicacional, promovendo 
suporte a indivíduos com necessidades complexas de comunicação por meio de recursos 
variados, como pranchas, símbolos gráficos, dispositivos eletrônicos e softwares específicos 
(Beukelman; Light, 2020). Mais do que um conjunto de ferramentas, a CAA representa uma 
possibilidade concreta de ampliação da participação escolar, da autonomia e da interação 
social, especialmente para estudantes com TEA que apresentam dificuldades na linguagem 
oral funcional.

No contexto da educação inclusiva, a tecnologia assistiva constitui importante 
instrumento de acessibilidade e participação escolar. Segundo Bersch (2017), a tecnologia 
assistiva compreende produtos, recursos, estratégias, metodologias e serviços que têm 
como finalidade promover funcionalidade, autonomia e participação de pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida. Dessa forma, sua utilização no ambiente escolar 
ultrapassa a dimensão instrumental, favorecendo acesso ao currículo, interação social e 
ampliação das possibilidades comunicacionais dos estudantes.

Nessa perspectiva, a CAA pode ser compreendida como uma área da tecnologia 
assistiva voltada à ampliação das possibilidades de comunicação de indivíduos com 
necessidades complexas de comunicação, contribuindo para participação mais ativa nos 
diferentes contextos sociais e educacionais. Entretanto, a efetividade da CAA no contexto 
escolar não depende exclusivamente da disponibilidade de recursos tecnológicos. 

A literatura evidencia que a implementação da CAA está diretamente relacionada à 
formação docente, ao conhecimento pedagógico sobre práticas inclusivas e à capacidade 
de integrar tecnologias assistivas ao currículo de forma significativa (Nunes; Walter, 2018; 
Deliberato, 2022). Nesse sentido, o professor assume papel central na construção de 
ambientes comunicativamente acessíveis, tornando-se agente fundamental na mediação 
das interações e na promoção da participação dos estudantes.

Ao mesmo tempo, observa-se que muitas instituições escolares ainda enfrentam 
dificuldades na consolidação de práticas inclusivas sustentadas por formação continuada, 
planejamento colaborativo e suporte institucional. Tal cenário evidencia uma lacuna entre 
os avanços científicos relacionados à CAA e sua efetiva operacionalização nas práticas 
pedagógicas cotidianas. Além disso, a recente promulgação da Lei nº 15.249/2025 (Brasil, 
2025) amplia as discussões sobre acessibilidade comunicacional e reforça a necessidade 
de implementação de recursos que favoreçam o direito à comunicação e à participação 
social das pessoas com deficiência.
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Nessa perspectiva, Mantoan (2015) afirma que a educação inclusiva pressupõe uma 
transformação estrutural da escola, deslocando o foco da adaptação do estudante para a 
reorganização institucional capaz de responder à diversidade humana. Assim, incluir não 
significa apenas matricular, mas garantir condições efetivas de participação, aprendizagem 
e pertencimento escolar.

No caso de estudantes com TEA, as dificuldades relacionadas à comunicação social 
tornam-se elementos centrais para a construção de estratégias pedagógicas acessíveis 
(APA, 2022). Corroborando essa discussão, Beukelman e Light (2020) destacam que a CAA 
representa um campo interdisciplinar voltado à compensação temporária ou permanente 
de limitações comunicativas, possibilitando ampliação da competência comunicativa e da 
participação social.

Complementando essa compreensão, Light (1989) defende que a competência 
comunicativa envolve dimensões linguísticas, sociais, estratégicas e operacionais, exigindo 
que a escola desenvolva práticas que transcendam o uso meramente instrumental dos 
recursos de comunicação. Dessa forma, a acessibilidade comunicacional passa a ser 
compreendida como condição indispensável para a efetivação da inclusão escolar.

No cenário brasileiro, Nunes e Walter (2018) evidenciam que a implementação da 
CAA no ambiente escolar ainda encontra barreiras relacionadas à formação insuficiente de 
professores, à escassez de recursos e à fragilidade na articulação entre teoria e prática. 
De modo semelhante, Deliberato (2022) destaca que as tecnologias assistivas produzem 
maior impacto quando vinculadas a objetivos pedagógicos claros e integrados ao cotidiano 
escolar.

Além disso, autores como Nóvoa (1992) e Tardif (2014) defendem que a formação 
docente precisa ser contínua, crítica e contextualizada, permitindo ao professor construir 
saberes capazes de responder às demandas complexas da inclusão escolar contemporânea. 
Assim, discutir formação docente, tecnologia assistiva e Comunicação Alternativa e 
Aumentativa significa também refletir sobre os caminhos necessários para a construção de 
práticas educacionais mais acessíveis, equitativas e socialmente inclusivas.

OBJETIVO

Analisar como a formação docente e o uso de tecnologias assistivas influenciam a 
implementação da Comunicação Alternativa e Aumentativa na inclusão escolar de estudantes 
com TEA, discutindo desafios, potencialidades e implicações para o fortalecimento de 
práticas educacionais mais inclusivas.
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METODOLOGIA 

Este estudo caracteriza-se, quanto à abordagem, como qualitativo, por buscar 
compreender e interpretar aspectos relacionados à formação docente, à tecnologia assistiva 
e à CAA no contexto da inclusão escolar. Segundo Minayo (2001), a pesquisa qualitativa 
possibilita compreender fenômenos sociais e educacionais a partir de significados, valores 
e processos que não podem ser reduzidos a dados numéricos.

Quanto à natureza, trata-se de uma pesquisa básica, voltada à ampliação do 
conhecimento científico e à discussão teórica acerca das interfaces entre inclusão escolar, 
acessibilidade comunicacional e práticas pedagógicas inclusivas (Gil, 2002).

No que se refere aos objetivos, a pesquisa classifica-se como exploratória e descritiva. 
Exploratória por favorecer maior aproximação com a temática investigada, especialmente 
diante da recente promulgação da Lei nº 15.249/2025 (Brasil, 2025), que amplia o 
reconhecimento da Comunicação Alternativa e Aumentativa como recurso de acessibilidade 
comunicacional; e descritiva por sistematizar e analisar criticamente produções científicas, 
documentos legais e referenciais teóricos relacionados ao tema.

Quanto aos procedimentos técnicos, o estudo configura-se como pesquisa 
bibliográfica e documental. A pesquisa bibliográfica foi desenvolvida a partir da análise de 
livros, artigos científicos, dissertações, teses e documentos acadêmicos relacionados à 
educação inclusiva, ao TEA, à tecnologia assistiva e à CAA. Já a pesquisa documental 
fundamentou-se na análise de legislações, normativas e políticas públicas voltadas à 
acessibilidade e aos direitos das pessoas com deficiência, com destaque para a Lei nº 
15.249/2025, que altera a Lei nº 10.098/2000 e a Lei nº 13.146/2015, ampliando diretrizes 
relacionadas à acessibilidade comunicacional. 

O levantamento bibliográfico foi realizado em bases de dados nacionais e 
internacionais, incluindo Scientific Electronic Library Online (SciELO), Portal de Periódicos 
CAPES, Education Resources Information Center (ERIC) e PubMed, priorizando publicações 
entre os anos de 2021 e 2026. Também foram incorporadas obras clássicas consideradas 
fundamentais para a sustentação teórica da pesquisa.

Conforme pressupostos da análise de conteúdo proposta por Bardin (2016), a 
análise dos materiais ocorreu por meio de leitura exploratória, seletiva e interpretativa, 
organizando os conteúdos em categorias temáticas relacionadas à inclusão escolar, 
formação docente, tecnologia assistiva, acessibilidade comunicacional e Comunicação 
Alternativa e Aumentativa. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise das produções científicas e documentos legais selecionados evidencia que 
a Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA) vem ocupando espaço cada vez mais 
relevante nas discussões relacionadas à inclusão escolar, especialmente no que se refere 
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à garantia da acessibilidade comunicacional de estudantes com necessidades complexas 
de comunicação. Entretanto, os estudos também demonstram que a efetivação dessas 
práticas ainda encontra desafios significativos no contexto educacional brasileiro, sobretudo 
no que se refere à formação docente, ao uso pedagógico das tecnologias assistivas e à 
organização institucional das escolas.

De maneira recorrente, a literatura aponta que a ampliação das políticas inclusivas 
contribuiu para o aumento do acesso de estudantes público-alvo da Educação Especial ao 
ensino regular. Contudo, conforme discutem Mantoan (2015) e Prieto (2016), o acesso, por 
si só, não assegura inclusão efetiva, uma vez que a permanência qualificada depende da 
construção de condições pedagógicas, comunicacionais e atitudinais capazes de favorecer 
participação e aprendizagem.

Nesse contexto, a CAA apresenta-se como importante recurso de acessibilidade, 
especialmente para estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) que enfrentam 
dificuldades relacionadas à comunicação funcional. Os estudos analisados indicam que 
recursos como pranchas de comunicação, símbolos gráficos, aplicativos digitais e dispositivos 
eletrônicos podem favorecer interação social, autonomia e participação acadêmica quando 
integrados ao planejamento pedagógico de forma intencional (Beukelman; Light, 2020; 
Nunes; Walter, 2018).

Todavia, os resultados também revelam que a presença de recursos tecnológicos não 
garante, isoladamente, práticas inclusivas efetivas. A literatura analisada, aponta que um dos 
principais desafios para implementação da CAA nas escolas está relacionado à formação 
insuficiente de professores para utilização pedagógica desses recursos (Deliberato, 2022; 
Nóvoa, 1992). Em muitos contextos, observa-se que as tecnologias assistivas ainda são 
utilizadas de maneira limitada ou desvinculada das práticas curriculares, reduzindo seu 
potencial inclusivo.

Além disso, a literatura evidencia que a insegurança docente diante do uso da CAA 
frequentemente decorre da ausência de formação continuada, da escassez de espaços 
colaborativos e da fragilidade no suporte institucional. Consoante a Tardif (2014), os 
saberes docentes são construídos a partir das experiências, das práticas e das relações 
estabelecidas no cotidiano escolar, o que reforça a necessidade de processos formativos 
permanentes e contextualizados.

Outro aspecto recorrente nas produções analisadas refere-se à importância da 
articulação entre escola, família e equipe multiprofissional. Os estudos indicam que a 
efetividade da CAA amplia-se quando há continuidade das estratégias comunicacionais 
nos diferentes ambientes de convivência do estudante, favorecendo maior funcionalidade 
da comunicação e fortalecimento da participação social.

No âmbito das políticas públicas, a recente promulgação da Lei nº 15.249/2025 (Brasil, 
2025) representa avanço importante nas discussões sobre acessibilidade comunicacional, 
ao reconhecer e ampliar diretrizes relacionadas ao uso da CAA como instrumento de inclusão 
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e participação social. Desse modo, tal avanço normativo fortalece a compreensão de que a 
comunicação constitui direito fundamental e elemento indispensável para o exercício pleno 
da cidadania das pessoas com deficiência.

Apesar dos avanços observados, os estudos analisados demonstram que ainda 
existem lacunas importantes relacionadas à implementação sistemática da CAA nas 
escolas, especialmente no que se refere à formação docente, à disponibilidade de recursos 
acessíveis e à consolidação de políticas institucionais voltadas à inclusão comunicacional.

Dessa forma, os resultados evidenciam que a construção de práticas educacionais 
efetivamente inclusivas depende da articulação entre formação continuada, acessibilidade 
comunicacional, tecnologias assistivas e compromisso institucional com a diversidade. 
Mais do que disponibilizar recursos, torna-se necessário promover mudanças estruturais 
e pedagógicas capazes de garantir que todos os estudantes tenham condições reais de 
participação, interação e aprendizagem no ambiente escolar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente discussão evidenciou que a inclusão escolar de estudantes público-alvo 
da Educação Especial demanda muito mais do que o acesso formal ao ensino regular, 
exigindo a construção de práticas pedagógicas comprometidas com acessibilidade, 
participação e aprendizagem. Nesse contexto, a CAA destaca-se como importante 
estratégia de acessibilidade comunicacional, especialmente para estudantes com TEA e 
demais sujeitos com necessidades complexas de comunicação.

Ao longo da análise, verificou-se que a efetividade da CAA no contexto escolar está 
diretamente relacionada à formação docente, ao uso pedagógico intencional das tecnologias 
assistivas e ao suporte institucional oferecido às escolas. Embora os avanços científicos e 
legais tenham ampliado as discussões sobre inclusão e acessibilidade comunicacional, ainda 
persistem desafios relacionados à formação continuada de professores, à disponibilidade 
de recursos e à consolidação de práticas inclusivas articuladas ao cotidiano escolar.

Além disso, a recente promulgação da Lei nº 15.249/2025 fortalece o reconhecimento 
da comunicação como direito fundamental, ampliando o debate sobre acessibilidade 
comunicacional e reforçando a necessidade de implementação de estratégias que garantam 
participação social e educacional das pessoas com deficiência.

Os estudos analisados também demonstram que a inclusão escolar não pode 
ser compreendida de forma restrita à presença física do estudante na escola, mas deve 
envolver condições efetivas de interação, pertencimento e aprendizagem. Dessa forma, a 
articulação entre formação docente, tecnologia assistiva e CAA torna-se elemento essencial 
para o fortalecimento de práticas pedagógicas mais acessíveis, equitativas e socialmente 
inclusivas.
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Conclui-se, portanto, que a construção de uma educação verdadeiramente inclusiva 
requer investimentos estruturais, formativos e políticos capazes de promover acessibilidade 
comunicacional e garantir o direito à participação plena de todos os estudantes. Espera-se 
que este capítulo contribua para ampliar reflexões sobre os desafios contemporâneos da 
inclusão escolar e incentive novas pesquisas voltadas à interface entre formação docente, 
tecnologia assistiva e CAA.
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